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REEXAME OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO OR-
DINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNI-
CIPAL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. INGRES-
SO  MEDIANTE  PROCESSO  SELETIVO.  AUTORIZA-
ÇÃO  EMANADA  DA  CARTA  MAGNA.  VINCULO  JU-
RÍDICO-ADMINISTRATIVO.  POSTERIOR  TRANSMU-
DAÇÃO EM REGIME ESTATUTÁRIO. LEI MUNICIPAL
121/2007.  AUSÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  NULA.  DI-
REITO AO RECEBIMENTO DAS VERBAS SALARIAIS
ILEGALMENTE  RETIDAS.  INEXISTÊNCIA  DE  COM-
PROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO,  POR  PARTE  DA
ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS QUE LHE INCUMBIA.  MO-
DIFICAÇÃO DA SENTENÇA PARA INCLUIR NA CON-
DENAÇÃO AS FÉRIAS E O DÉCIMO TERCEIRO SALÁ-
RIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE
LEI  ESPECÍFICA.  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE. SÚMULA 42 DO TJPB. VANTAGEM IN-
DEVIDA. CADASTRAMENTO NO PIS/PASEP. DEMONS-
TRAÇÃO DA PROVIDÊNCIA PELA EDILIDADE. OMIS-
SÃO NÃO VERIFICADA. MANUTENÇÃO DO DECISÓ-
RIO NO PONTO.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO
E DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA.

- Tendo o agente comunitário de saúde se submetido a processo
seletivo,  este  se  encontra  regularmente  admitido  pela
Administração,  nos  termos  do  artigo  198,  da  Constituição
Federal, não havendo que se falar em contrato nulo.

-  É direito  de todo servidor público perceber  seu salário  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da
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 Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

- Súmula nº 42 do TJPB: “O pagamento do adicional de insalu-
bridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico-administrativo depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  à unanimidade de votos,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO E
NEGAR PROVIMENTO A REMESSA  OFICIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário e Apelação Cível interposta por Bernadete
Matias de Sousa Farias, buscando a reforma da sentença de fls. 349/356, que julgou parcialmente
procedente a Ação de Cobrança ajuizada pela ora recorrente em face do Município de Cuité/PB.

No decisum, o magistrado de 1º grau entendeu que a contratação com a admi-
nistração é nula, daí decorrendo apenas o saldo de salário e o FGTS, condenando a edilidade nesta
última verba, atualizada na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97.

Por fim, considerou que a parte demandada sucumbiu em parte mínima, impu-
tando a integralidade dos ônus sucumbenciais (honorários em 10% sobre a condenação e custas) à
promovente, respeitada a inexigibilidade decorrente da justiça gratuita deferida. 

Irresignada, apelou a autora, às fls. 357/361 verso, pugnando pela condenação
do ente público no adicional de insalubridade e seus reflexos salariais, bem como nas férias acresci-
das de um terço, 13º salário e indenização pelo não cadastramento no programa PIS/PASEP, respei-
tada a prescrição quinquenal.

Contrarrazões às fls. 362/368.

Manifestação ministerial às fls.376/382, opinando pelo provimento parcial dos
recursos.

É o relatório.

VOTO

Conheço o apelo, bem como o reexame necessário, uma vez que atendidos os
requisitos legais. 

Por questões de lógica processual, passo a análise conjunta do apelo e do ree-
xame necessário. Pois bem.
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Revisitando detidamente os autos, verifico que a promovente passou por pro-
cesso seletivo no ano de 1994, razão pela qual não se trata de contrato nulo, estando legalmente ad-
mitida pela Administração, nos termos da Constituição Federal, vejamos: 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, or-
ganizado de acordo com as seguintes diretrizes: (…) 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias
por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e
complexidade  de  suas  atribuições  e  requisitos  específicos  para
sua atuação. 

Desse modo, altero o pressuposto fático/jurídico pelo qual partiu o julgador pri-
mevo para, assim, contemplar o direito da promovente a integralidade das verbas retidas e não com-
provadamente adimplidas pelo município.

Levando-se em conta que o pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção de
veracidade existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das verbas salariais não
pagas. Não se desincumbindo de tal ônus, faz jus o servidor à percepção das parcelas requeridas.

Dessa forma, merece reparo a decisão que não condenou o Município a pagar à
apelante  o  décimo  terceiro  salário  e  férias,  com  respectivo  terço  constitucional,  respeitada  a
prescrição quinquenal.

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

“AÇAO  DE  COBRANÇA  -  Servidora  Pública  Municipal
-Diferença salarial, retenção de vencimentos e férias não pagas -
Procedência parcial do pedido - Ausência de remessa oficial em
face do valor da condenação - Insurreição municipal voluntária -
Preliminar  de  Incompetência  em  razão  da  matéria  -Rejeição  -
Créditos  oriundos de relação estatutária -  Aplicação da Súmula
137, do STJ - Interpretação do art. 114, I, CF, suspensa pelo STF
ADI 3.395-6 - Sentença extra petita -Nulidade absoluta - Exclusão
da  matéria  não  versada  na  inicial  -  Prefaciai  de  nulidade  -
Cerceamento de defesa - Rejeição -Prescrição qüinqüenal - Verbas
anteriores  ao  lustro  já  espancadas  da  condenação  quando  da
sentença  -  Súplica  pela  total  reforma  do  julgado  -  Alegada
ausência de provas -Impossibilidade de acolhimento -  Pretensão
autoral  não  derruída  pela  Edilidade  -  Honorários  advocatícios
mantidos no patamar fixados no julgado - Sucumbência recíproca
não  configurada  -  Promovente  que  decaiu  de  parte  mínima  do
pedido  -  Desprovimento  do  apelo.  -  Compete  à  Justiça  comum
estadual  processar e julgar ação de servidor  público municipal,
pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário. Súmula 137, do
STJ.  -  Havendo  a  sentença,  a  par  de  julgar  parcialmente
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procedentes os pedido formulados na petição inicial, condenado o
réu a obrigações não constantes da peça vestibular, imperioso é o
reconhecimento de sua nulidade parcial, para os fins de expurgar
do seu contexto toda a matéria não versada pela promovente.  -
Não configura cerceamento de defesa a falta de suspensão do feito,
visto  que  a  propositura  da  cautelar  de  busca  e  apreensão  de
documentos  contra  o  ex-gestor  da  Municipalidade,  não  pode
obstar  a  perseguição dos  direitos  por  parte  de  seus  servidores.
Possível prejuízo, advindo ao promovido por condutas ímprobas de
seus antigos administradores,  deverá ser destes  cobradas.  -  Nas
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Publica
figure  como devedora,  quando não tiver  sido negado o próprio
direito  Reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  a  propositura  da  ação.
Súmula 85, STJ -  É ônus do ente público comprovar que solveu
corretamente a verba salarial a seu servidor, eis que a alegação
de  pagamento  das  respectivas  verbas  representa  fato  extintivo
guia prova compete ao réu, à luz do que determina o art. 333, II,
do CPC.  -  Fixados os honorários advocatícios com observância
das  normas  legais,  não há razão para a  reforma do julgado.  -
Decaindo a autora de parte mínima do seu pedido, não há espaço
para aplicação dos preceitos do art.  21, do Código de Processo
Civil.1 “(grifou-se)

“ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  Servidora  Pública  Municipal
-Diferenças  salariais,  gratificações  natalinas,  terços
constitucionais, anuênios e salário família - Procedência parcial -
Condenação ao pagamento dos adicionais por tempo de serviços -
Remessa oficial - Seguimento negado - Valor inferior ao previsto
no art.  475,  § 2°,  do CPC -  Insurreição municipal  voluntária -
Súplica pela improcedência da pretensão deduzida pela autora -
Pretensa  alteração  legislativa  -  Falta  de  prova  do  alegado  -
Desprovimento. - Quando contra a Fazenda Pública for proferida
condenação em valor  certo  não superior  a 60 sessenta salários
mínimos,  desnecessária  se  apresenta  a  remessa  obrigatória  art.
475, § 2°, CPC. - O Ônus da prova incumbe .. II - ao réu, quanto
á  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito do autor art. 333, CPC.2 (grifou-se)

“AÇÃO DE COBRANÇA - Servidor  Público Municipal  -  Férias
não  gozadas  e  retenção  de  salários,  13°  e  terço  constitucional
-Procedência parcial do pedido - Expurgos das verbas prescritas -
Ausência  de remessa  oficial  em face  do  valor  da condenação -
Insurreição municipal voluntária - Súplica pela total reforma do

1 - TJPB - Acórdão do processo nº 05220060008969001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES
MONTEIRO - j. Em 06/05/2010.
2 - TJPB - Acórdão do processo nº 00820040016696001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOA -
RES MONTEIRO - j. Em 11/03/2010.
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julgado - Ausência de prova dos serviços prestados -Condição de
servidora e retenção de verbas não derruída pela Edilidade - Gozo
das  férias  não  demonstrado  -  Irrelevância  -  Promovente
aposentada - Direito à indenização dos períodos -Desprovimento. -
É direito líquido e certo de todo servidor público, ativo ou inativo,
perceber  seus  proventos  pelo  exercício do cargo desempenhado,
nos termos do artigo 7°,  X,  da Carta Magna,  considerando ato
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  - Em
processos  envolvendo questão de retenção de salários,  cabe ao
Município  comprovar  que  fez  o  pagamento,  pois,  ao  reverso,
subtende-se  que  não o  efetuou  na forma devida.  -  O servidor
aposentado, ainda que voluntariamente, tem direito a receber em
pecúnia as férias não gozadas quando na ativa.3 (grifou-se)

Entretanto, no que se refere à indenização referente ao PIS/PASEP, entendo in-
devida, isso porque restou verificado nos autos que o município realizou o cadastramento da servi-
dora em relação ao benefício, conforme fls. 73, fato expressamente consignado na sentença e não
recorrido especificamente. 

Igualmente, não assiste razão à apelante no que pertine ao adicional de insalu-
bridade, porquanto inexiste norma local especificando a benesse. Nesse sentido, segue entendimen-
to sumulado por esta corte:

Enunciado nº 42 do TJPB: “O pagamento do adicional de insalu-
bridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico-administrativo depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer.”

Por todo o exposto, PROVEJO PARCIALMENTE O APELO, para conde-
nar o Município de Cuité ao pagamento das verbas salariais retidas, na forma requerida nas razões
recursais (férias acrescidas de 1/3 e 13º salário), respeitada a prescrição quinquenal, tudo acrescido
de juros e correção, a contar de cada retenção indevida, em percentual e índice conforme decidido
pelo STF nas ADIs nº 4.357 e 4.4254. 

3- TJPB - Acórdão do processo nº 03820070018387001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS MARTINS
BELTRAO FILHO  JUIZ CONVOCADO - j. em 11/03/2010�

4 QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA
DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FA-
ZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. EXISTÊNCIA DE RA-
ZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL
NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.(...) In casu, modu-
lam-se os efeitos das decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter
a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5
(cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração
de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão do julgamen-
to da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data,
a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos ter -
mos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser
corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão ob -

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Ap. e RO nº 0001020-42.2017.815.0000

Ato contínuo, NEGO PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO.

Diante do novo resultada da lide, redistribuo os ônus sucumbenciais (custas
e honorários), imputando-os exclusivamente em face do promovido, com verba advocatícia no per-
centual de 15% sobre o valor da condenação.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto, o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Clea
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de
agosto de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR
                               

J/11R/05

servar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus  créditos  tributários;  e  (...)  4425  QO,
Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015) 
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